
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 61/2021

Processo SEI n.º 0016404-73.2021.6.17.8000

Pregão n.º 81/2021 - Eletrônico

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTÍNUO DE MANUTENÇÃO DO NOBREAK
QUE ALIMENTA A REDE ELÉTRICA DO
CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS
(CPD) NO ANEXO DO TRE-PE (PRAÇA DO
ENTRONCAMENTO, Nº 36, GRAÇAS),
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, ATRAVÉS DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO - TRE/PE, E ENGEVISA
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI, NA
FORMA ABAIXO:

 

CONTRATANTE: a UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, inscrito no CNPJ sob o n. 05.790.065/0001-00, com sede na Avenida Governador
Agamenon Magalhães, 1.160, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904, representada por seu Diretor-Geral
Substituto, Robson Costa Rodrigues, inscrito no CPF/MF sob o n. 057.220.628-39, nos termos da Portaria
29/2022 TRE-PE/PRES, publicada no DJE em 27/01/2022 e de acordo com a delegação de competência
contida no Art. 1º, inciso II, m, da PORTARIA N. 874/2021 TRE-PE/PRES, de 06/12/2021, da Presidência
deste Tribunal, publicada no DJE n.º 250, de 09/12/2021, p. 03-05.
 
CONTRATADA: ENGEVISA SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI , inscrita no CNPJ sob o n.º
19.964.929/0001-69, com endereço na Rua João Collino, n.º 87, Centro, Osasco, São Paulo/SP, neste ato
representada por seu Diretor, Fernando Garcia Cavada, portador da Carteira de Identidade n.º 16.407.718-
2, inscrito no CPF/MF n.º 195.315.608-89, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada
mediante o instrumento particular de alteração e consolidação contratual, registrado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo (JUCESP) sob o nº 793.330/20-3 de 25/11/2020 (doc. SEI 1729396).
 
Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às normas da
Lei n.º 10.520/2002, aos Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e 10.024/2019, à Lei Complementar n.º
123/2006, à Resolução TSE n.º 23.234/2010, à Lei n.º 8.666/1993, ao Pregão que originou a presente
contratação e à Proposta de 24/01/2022 (doc. SEI 1729724), apresentada pela Contratada, bem como o(s)
anexo(s) a este instrumento, que integram este Contrato, independentemente de transcrição, têm entre si, justa
e pactuada, a contratação dos serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.
 

ANEXO ÚNICO - Acordo de Nível de Serviço (ANS)

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 
O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviço contínuo de manutenção do nobreak que alimenta
a rede elétrica do Centro de Processamento de Dados (CPD) no anexo do TRE-PE (Praça do
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Entroncamento, nº 36, Graças), de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência
(ANEXO I) do Edital que originou a presente contratação e na Proposta da Contratada.
 
Parágrafo Primeiro - O objeto deste Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento), conforme o artigo 65, § 1º da Lei n.º 8.666/1993. A supressão poderá exceder esse limite,
nos casos de acordo celebrado entre os contratantes, segundo dispõe o artigo 65, § 2º, inciso II da Lei n.º
8.666/1993.
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 
O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do seu
extrato no Diário Oficial da União.
 
Parágrafo único - O prazo de vigência poderá, no interesse da Administração, ser prorrogado, por meio de
termo aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, com base no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/1993, e, em caráter
excepcional, por mais 12 (doze) meses, nos termos do § 4º do referido artigo.
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

 
A Contratada receberá da Contratante, pelos serviços executados, o valor de R$ 27.300,00 (vinte e sete
mil e trezentos reais), conforme discriminado na tabela abaixo:
 

ANO PERÍODO VALOR

2022

Início em 15 de fevereiro R$   1.137,50 (um mil cento e trinta e sete reais e
cinquenta centavos)

10 meses R$ 22.750,00 (vinte e dois mil setecentos e
cinquenta reais) 

TOTAL 2022 - R$ 23.887,50 (vinte e três mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos)

2023

 1 mês R$ 2.275,00 (dois mil duzentos e setenta e cinco
reais)

 15 dias de fevereiro R$   1.137,50 (um mil cento e trinta e sete reais e
cinquenta centavos)

 TOTAL 2023 - R$ 3.412,50 (três mil quatrocentos e doze reais e cinquenta centavos)

VALOR TOTAL (2022+2023) - (23.887,50+ 3.412,50) = R$ 27.300,00 (vinte e sete mil e trezentos reais)

 
Parágrafo único - Todos os impostos, taxas, fretes, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, seguros, e taxas
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incidentes e quaisquer outros custos inerentes aos serviços, que incidam ou venham a incidir sobre o presente
Contrato ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada.
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

 
Pelos serviços efetivamente prestados, a Contratante efetuará o pagamento do preço proposto
pela Contratada, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente, agência e banco indicados, em até 5
(cinco) dias úteis, na hipótese de o valor da nota fiscal/fatura ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais), e em até 10 (dez) dias úteis, para valores superiores, conforme o disposto no art. 5º, § 3º da
Lei nº 8.666/93, contado da data do aceite e atesto pelo TRE/PE na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato
impeditivo provocado pela Contratada.
Parágrafo Primeiro – A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade - SOF, deverá conferir toda a
documentação referente à comprovação da quitação das obrigações fiscais impostas à Contratada, bem
como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.
Parágrafo Segundo - O pagamento relativo ao mês de dezembro poderá ser efetuado de forma proporcional,
na correspondência dos serviços realizados no mês de dezembro, mediante a emissão das respectivas notas
fiscais e a comprovação da quitação das obrigações da Contratada.
Parágrafo Terceiro - O saldo correspondente aos dias remanescentes do mês de dezembro será pago no mês
de janeiro do exercício seguinte.
Parágrafo Quarto - O aceite e atesto será efetuado após a conclusão dos serviços de manutenções preventivas
e/ou corretivas executadas nos períodos previstos e da apresentação da descrição dos serviços realizados,
atendendo o estabelecido no Acordo de Nível de Serviço – ANS.
Parágrafo Quinto - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no Acordo de
Nível de Serviço – ANS, anexo à minuta deste Contrato (ANEXO ÚNICO), o qual define objetivamente os
níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento.
Parágrafo Sexto - Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas, conforme Acordo de Nível de Serviços - ANS anexo à minuta deste
Contrato (ANEXO ÚNICO), ressalvada a possibilidade de notificação nas primeiras ocorrências, conforme
regra contida no art. 16, da Resolução 23.234/2010 – TSE.
Parágrafo Sétimo - Para que o aceite e atesto mensal seja feito, após a conclusão dos serviços de
manutenções preventivas e/ou corretivas executadas no mês, a Contratada deverá enviar até o décimo dia útil
do mês subsequente, por correio eletrônico (e-mail) os seguintes relatórios:

a) Relatório mensal dos serviços de manutenção preventiva, detalhando os serviços realizados (contendo
check list por equipamento);
b) Relatório mensal dos serviços de manutenção corretiva (quando houver intervenção para sanar falha).

Parágrafo Oitavo - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da nota
fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do Pregão que originou a presente contratação.
Parágrafo Nono - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial) encarregado
da execução deste Contrato, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada
formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da
nota fiscal.
Parágrafo Décimo - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a irregularidade, a
gestão contratual notificará a Contratada para proceder à regularização, sob pena de instauração de processo
administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do contrato, por descumprimento contratual.
Parágrafo Décimo Primeiro - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
TRE/PE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada aplicando-se a seguinte
fórmula:
 
EM = I x N x VP, onde:
 

Contrato 61/2021 (1748252)         SEI 0016404-73.2021.6.17.8000 / pg. 3



EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

  

 
I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644
         365                    365
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

 
O valor pactuado neste Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada com vistas à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Instrumento, na forma do art. 65, II, “d”, da Lei n.º
8.666/1993 e observadas as eventuais solicitações, que deverão se fazer acompanhar de comprovação da
superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de
demonstração analítica de seu impacto nos custos deste Contrato.
 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

 
Conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, a Contratante designará formalmente os representantes da
Administração (Gestor e Fiscais) para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar as faturas/notas fiscais e
alocar os recursos necessários de forma a assegurar o perfeito cumprimento deste Contrato.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

 
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
 
Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Parágrafo Quarto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Parágrafo Quinto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
Parágrafo Sexto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
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oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
Parágrafo Sétimo - O reajuste será realizado por apostilamento.
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
A Contratante obriga-se a arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial
da União, que será providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do Parágrafo Único do
art. 61 da Lei n.º 8.666/1993.
 
Parágrafo Primeiro - Constituem, ainda, obrigações da Contratante:

a) efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja nenhum óbice legal,
nem fato impeditivo provocado pela Contratada;
b) permitir, aos empregados da Contratada, acesso às suas dependências para execução dos serviços,
desde que devidamente credenciados e uniformizados;
c) fornecer à Contratada todas as informações complementares necessárias à execução do objeto do
Contrato, em tempo hábil para obtenção dos certificados, aprovações, matrícula, alvará e licenças
municipais, estaduais ou federais, quando for o caso;
d) manter a Contratada informada quanto a eventuais alterações nas áreas ocupadas, ocorrência de
vacância ou inclusão de novas áreas na Região abrangida pelo Contrato, ficando essas novas áreas
vinculadas aos serviços contratados;
e) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio dos servidores da Coordenadoria de
Engenharia e Arquitetura, que contarão com o auxílio dos servidores das Unidades Administrativas onde
serão executados os serviços de manutenção, e que poderá contratar terceiros para assisti-los ou
subsidiá-los de informações pertinentes a essa atribuição.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
Será de responsabilidade da Contratada a realização dos serviços constantes da Cláusula Primeira deste
Contrato, com obediência a todas as condições estabelecidas em lei, no Edital que originou a presente
contratação, neste Contrato, bem como as oferecidas em sua proposta.
 
Parágrafo Primeiro – Os empregados deverão ser vinculado à Contratada, única e exclusiva responsável pelo
pagamento de sua remuneração, assim como por todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e
recolhimento dos tributos e taxas incidentes.
Parágrafo Segundo - A Contratada deverá observar as seguintes diretrizes:

a) indicar o preposto à gestão contratual em até 48 horas após a publicação do extrato do contrato;
b) realizar os serviços de manutenção corretiva, a qualquer tempo, e os serviços de manutenção
preventiva, mensalmente, a partir da vigência do contrato e de acordo com as normas e recomendações
técnicas pertinentes;
c) programar seus trabalhos de forma a não prejudicar o andamento normal das atividades no âmbito da
Justiça Eleitoral, inclusive com a execução de serviços em finais de semana, se necessário, e sem ônus
para a Contratante;
d) seguir, na manutenção preventiva mensal, as especificações existentes no manual técnico dos
equipamentos, realizando, no mínimo, os testes relacionados no Termo de Referência (Anexo I do Edital
que originou a presente contratação);
e) gerar e fornecer cópia de relatório técnico contendo os requisitos expressos no Termo de Referência
(Anexo I do Edital que originou a presente contratação);

e.1) encaminhar cópias digitalizadas dos relatórios de atendimento mensal, juntamente à fatura
mensal, como requisito para que o gestor do contrato possa atestar a referida fatura e encaminhá-
la para pagamento;
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e.2) os relatórios de atendimento digitalizados serão inclusos no procedimento administrativo de
acompanhamento criado para a referida contratação;

f) efetuar a troca, sempre que for necessário, ou a cada dois anos de vida útil, das baterias que compõem
o banco de baterias do nobreak;
g) executar os serviços de manutenção no(s) local(is) indicado(s) no Termo de Referência (Anexo I do
Edital que originou a presente contratação);
h) dar, a critério da Contratante, suporte em instalações e desinstalações dos equipamentos objetos
desta contratação, bem como em mudanças relacionadas à instalação elétrica dos mesmos;
i) empregar, na execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto desta contratação,
materiais novos, originais de fábrica e de acordo com as especificações técnicas, sem ônus para a
Contratante;

i.1) caso os equipamentos tenham saído de linha e seja confirmado o não fornecimento pelo
fabricante das peças necessárias, serão aceitas peças usadas ou recicladas, desde que em bom
estado comprovado pela gestão técnica;

j) fornecer um contato para a abertura de chamado técnico local (Região Metropolitana do Recife), ou
um número 0800. Também será aceita a abertura de chamado via meio eletrônico (e-mail, página na
internet, sistema próprio de abertura ou aplicativos de mensagem);
k) atender aos chamados 24 horas por dia, durante os 7 (sete) dias da semana nas condições expressas
no Termo de Referência (Anexo I do Edital que originou a presente contratação);
l) manter, a critério da Contratante, equipe técnica de plantão na sede do TRE-PE nos dias de eleição
desde o início da votação até o final da totalização de resultados;
m) apresentar equipe técnica devidamente equipada e habilitada para o serviço de manutenção;
n) fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual - EPI - apropriados para o
exercício de cada uma das atividades profissionais, como exigido pela Secretaria de Segurança e
Medicina do Trabalho (SSMT/MtbE);

n.1) em nenhuma hipótese será permitido que os funcionários da Contratada não utilizem os
equipamentos de proteção individual- EPI;

o) observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no
desempenho de cada etapa das funções específicas;
p) sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente, durante as manutenções preventivas e/ou
corretivas, o local, a área, ou o equipamento, objetivando a segurança dos seus funcionários, dos
servidores da Contratante ou de terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes
recomendadas pela legislação vigente;
q) responsabilizar-se inteiramente pelos equipamentos objetos desta contratação;
r) responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros,
servidores, ou patrimônio da Contratante, em razão de acidentes, ou de ação ou omissão dolosa ou
culposa de seus funcionários ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome;
s) responder por quaisquer roubos, subtrações, ou atos prejudiciais, comprovadamente praticados pelos
seus profissionais, que venham a ocorrer no local, durante a execução dos serviços;
t) acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

t.1) a responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será reduzida ou alterada
em decorrência da existência de fiscalização da Contratante;

u) atender a todas as exigências da fiscalização, relacionadas com a correção de quaisquer imperfeições
ou defeitos verificados, seja devido a uso de materiais não originais e/ou serviços considerados mal
executados, corrigindo-os, sem quaisquer ônus para a Contratante, bem como demais pendências
porventura existentes;
v) manter seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Contratante, apresentando-se limpos e
uniformizados, em boas condições de higiene e segurança, inclusive portando crachás de identificação da
empresa, quando em serviço, nas dependências da Justiça Eleitoral sem que isto se constitua vínculo
empregatício com a Contratante;
w) afastar, se exigido pela gestão contratual, qualquer funcionário ou preposto da Contratada que venha
a causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções as quais lhe
forem atribuídas;
x) providenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da via do contrato
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assinado, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT ou Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART, acompanhado do respectivo comprovante de pagamento e devidamente registrada junto ao CFT
(Conselho Federal dos Técnicos Industriais), para o caso do TRT, ou CREA-PE para o caso da ART,
contendo todos os elementos e dados exigidos referentes aos serviços a serem executados;

x.1) caso haja acréscimo de quantitativo de equipamentos ou de prazo para execução dos
serviços, a Contratada deverá providenciar o registro do TRT ou ART, vinculado à original,
proporcional ao respectivo quantitativo ou prazo. Cópia autenticada deste documento deverá ser
entregue à gestão contratual, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da via do Termo
Aditivo correspondente, juntamente ao comprovante de pagamento da respectiva taxa;
x.2) no caso de substituição do responsável técnico dos serviços, durante a execução do objeto, a
Contratada providenciará o TRT ou ART do novo responsável técnico, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da autorização de substituição pela Contratante, a qual deverá estar
vinculada ao TRT ou ART original. Cópia autenticada deste documento deverá ser entregue à
gestão contratual, juntamente ao comprovante de pagamento da respectiva taxa;

y) manter no local dos serviços uma via do TRT ou ART plastificada e afixada à parede da sala
do nobreak no anexo Entroncamento;
z) atender aos indicadores de nível de serviço (ANEXO ÚNICO);
a.a) providenciar, no caso das peças e baterias trocadas dos equipamentos, em até 48 horas, o correto
descarte e logística reversa, apresentando à Contratante por escrito, quais as providências que foram
tomadas, qual o local de destino e qual o método de descarte utilizado;

a.a.1) o transporte das peças e baterias trocadas até o correto descarte deverá ser realizado pela
Contratada, sem ônus para a Contratante, no prazo máximo de até 24 horas após o término da
correspondente manutenção;

a.b) será facultada à Contratada a vistoria técnica dos equipamentos antes da licitação para verificar as
condições de instalação e conservação bem como marca, peças e funcionamento dos equipamentos;

a.b.1) deverá a Contratada assumir todo o ônus necessário para as manutenções preventivas e
corretivas do(s) equipamento(s) após assinatura contratual. Não serão aceitas quaisquer
justificativas de inexecução contratual baseada na condição prévia do(s) equipamento(s);

Parágrafo Terceiro - A Contratada, ainda, ficará obrigada a:
a) comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita
a notificação realizada no endereço constante no Contrato;

a.1) manter atualizado perante a Contratante os números de telefones fixos, celulares e endereços
de e-mail para contato.

b) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições exigidas para a contratação, conforme determina o art. 55, XIII, da Lei n.º
8.666/1993;
c) informar à Contratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da
Instrução Normativa SRF n.º 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso;
d) apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Capítulo - DOS
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, do Edital que gerou o presente Contrato, para fins de
análise pelo setor demandante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da publicação do
extrato do contrato;

d.1) O setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto ofertado
ao exigido no instrumento convocatório em relação ao disposto no capítulo dos Critérios de
Sustentabilidade.

e) manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a execução do objeto;
f) apresentar na execução de suas atividades, um programa interno de treinamento de seus empregados
nos 30 (trinta) primeiros dias de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes,
conforme determina o art. 6º, inciso V, da IN MPOG/SLTI nº 01/2010, para análise pelo(s) setor(es)
demandante(s) do TRE/PE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA
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Em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da via deste Contrato devidamente assinada, a Contratada
deverá apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de
assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades, consoante o art. 56 da Lei n.º 8.666/1993:
 

a) caução em dinheiro ou título da dívida pública;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser
efetuado, obrigatoriamente, junto à Caixa Econômica Federal, em favor da Contratante. A Contratada
deverá apresentar ao gestor deste Contrato 1 (uma) via do Recibo de Caução e 1 (uma) cópia do
comprovante de depósito.
Parágrafo Segundo - Se a opção de garantia for em seguro-garantia ou fiança bancária, estes deverão ser
apresentados em original ou cópia autenticada, por meio de cartório competente ou de servidor da
Contratante, com validade até o término da vigência deste Contrato.
Parágrafo Terceiro - No caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa do fiador
aos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n.º 10.406/2002).
Parágrafo Quarto - Se houver acréscimo, supressão, ou repactuação deste Contrato, a garantia será acrescida
ou devolvida, para manter a proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avença. A Contratada
deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que for notificada
pela Contratante.
Parágrafo Quinto - Havendo prorrogação no prazo de execução dos serviços, a garantia deverá ter seu prazo
de validade estendido na mesma proporção, ficando a Contratada obrigada a prestar a nova garantia em até
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da via do Termo Aditivo de prorrogação deste Contrato
devidamente assinada.
Parágrafo Sexto - A garantia instituída poderá ser utilizada pela Contratante para corrigir imperfeições
verificadas na execução dos serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da Contratada, e, ainda, para
cobrir multas aplicadas e não recolhidas pela mesma.
Parágrafo Sétimo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
data em que for notificada pela Contratante.
Parágrafo Oitavo - Após a extinção ou rescisão deste Contrato, a Contratante devolverá à Contratada a
garantia mencionada nesta Cláusula, mediante recibo.
Parágrafo Nono - Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados, a garantia será revertida à
Contratante, até o limite dos prejuízos causados à Administração, no caso de rescisão contratual por culpa
exclusiva da Contratada.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º, da Lei nº 10.520/2002, a
Contratada que:
 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

d.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:
d.1.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.
d.1.2) atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/1993.
d.1.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores
em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial
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MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;
d.1.4) ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate
à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta
à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código
Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de
Palermo) e das Convenções da OIT n.ºs 29 e 105;

e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.
Parágrafo Primeiro - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na Cláusula acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o
TRE/PE;
b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20% (vinte por
cento);
c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto;
d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE/PE, pelo
prazo de até dois anos;
e) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o
TRE/PE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, as
empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

Parágrafo Terceiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784/99.
Parágrafo Quarto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Quinto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Parágrafo Sexto - A aplicação das multas a que alude este Contrato não impede que a Contratante rescinda,
unilateralmente, a contratação e aplique as outras sanções previstas neste Contrato, e demais cominações
legais.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

 
A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento, mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão:
I - inadimplemento da Contratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) subcontratação total ou parcial de seu objeto, associação da Contratada com outrem, cessão ou
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transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato;
c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1º, da Lei n.º
8.666/1993;
e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
f) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução
deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) decretação de falência ou instauração de insolvência;
h) dissolução da sociedade;
i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
Contratante, prejudique a execução deste Contrato;
j) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.

II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a Contratante, e exaradas no processo
administrativo a que se refere este Contrato.
III - inadimplemento da Contratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão dos serviços, sem a anuência da Contratada, que acarrete modificação do valor inicial
deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993;
b) suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
c) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos, devidos pela Administração, decorrentes dos
serviços, ou parcelas deste, e do fornecimento, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

IV - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste
Contrato.
Parágrafo Segundo - No caso de rescisão deste Contrato, sem culpa da Contratada, caberá a essa o valor
referente à execução deste Contrato, o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido até a data da dissolução do vínculo contratual, conforme disposto no art. 79, § 2º, II, da Lei n.º
8.666/1993.
Parágrafo Terceiro - O presente Contrato também poderá ser rescindido amigavelmente ou por determinação
judicial, nos termos do art. 79, incisos II e III, da Lei nº 8.666/1993.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta dos seguintes elementos orçamentários:
 
Programa-PTRES: 167661
Natureza da Despesa – 339039
Nota de Empenho - 2022NE0285, de 08/02/2022
Valor do Empenho – R$ 23.887,50 (vinte e três mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
 
Parágrafo único - Após a disponibilização orçamentária para atender despesas referentes ao exercício de
2023, será lavrado o correspondente apostilamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018, Resolução
TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações e regulamentações
posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito da Contratante, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.
 
Parágrafo Primeiro - É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da
contratação para finalidade distinta daquela do objeto deste contrato, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.
Parágrafo Segundo - A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência deste contrato
contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
Parágrafo Terceiro - Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao
vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as finalidades estritamente
necessárias à execução do contrato.
Parágrafo Quarto - A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados
pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência
da contratação por este Tribunal.
Parágrafo Quinto - A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais
porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com a
Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do
controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos
termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018.
Parágrafo Sexto - A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à Contratante, que
informará ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância com
as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
Parágrafo Sétimo - Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei nº
13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seu(s)
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta Contratante, de seus dados pessoais,
tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.
Parágrafo Oitavo - A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de
serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o
tratamento dos dados. A responsabilização da Contratada será afastada caso seja comprovada a culpa
exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
Parágrafo Nono - A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as
instruções da Contratante e em conformidade com esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder
cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente
à Contratante, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.
Parágrafo Décimo - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a aplicação de
sanções e rescisão contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Consoante o prescrito no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 18/10/2005, em face da redação dada pela
Resolução n.º 9, de 6/12/2005, do Conselho Nacional de Justiça, fica vedada a manutenção, aditamento ou
prorrogação deste Contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à
Contratante.
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Parágrafo Primeiro - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir eventuais litígios
decorrentes do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos casos omissos, a Lei n.º
8.666/1993 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável ao caso concreto.
 
 
 
 
E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente Contrato
assinado eletronicamente, junto às testemunhas abaixo.
 
 
 
 
CONTRATANTE - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO – TRE/PE
Robson Costa Rodrigues
Diretor-geral Substituto
CPF/MF nº 057.220.628-39
 
 
CONTRATADA - ENGEVISA SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI
Fernando Garcia Cavada
Diretor
CPF/MF 195.315.608-89
 
 
TESTEMUNHAS -
Aurora Capela Gomes
CPF/MF 768.051.664-20
 
 
Carlos Eduardo Oliveira Gonçalves
CPF/MF 861.765.874-68
 
 
 

ANEXO ÚNICO

EDITAL DO PREGÃO N.º 81/2021 – ELETRÔNICO

CONTRATO N.º 61/2021

 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANS

 

1- Execução dos serviços de manutenção preventiva mensalmente, sendo que a execução destes deve ocorrer
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pelo menos uma vez dentro de cada um dos meses do ano.
O descumprimento deste item, configurará a inexecução do serviço contratado, salvo se, a pedido da gestão
contratual, o serviço anteriormente agendado para um referido mês seja efetuado no início do mês
subsequente.
O descumprimento deste item ocasionará a glosa de fatura mensal de 10% de seu total mensal mais 0,1% por
hora excedente de atraso, até o limite de 20% do total da fatura, considerando, para os casos em que o limite
foi excedido, inexecução parcial do serviço contratado, passível de sanções previstas em lei.
A gestão contratual analisará as justificativas apresentadas e poderá suspender, a seu critério, o tempo de
atendimento caso ocorra alguma situação impeditiva à realização do atendimento que não dependa da atuação
da empresa.
2- Atendimento aos chamados de manutenção corretiva dentro do prazo de 4 horas.
O descumprimento deste item ocasionará a glosa de fatura mensal de 10% de seu total mensal mais 0,1% por
hora excedente de atraso, até o limite de 20% do total da fatura, considerando, para os casos em que o limite
foi excedido, inexecução parcial do serviço contratado, passível de sanções previstas em lei.
A gestão contratual analisará as justificativas apresentadas e poderá suspender, a seu critério, o tempo de
atendimento caso ocorra alguma situação impeditiva à realização do atendimento que não dependa da atuação
da empresa.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBSON COSTA RODRIGUES, Diretor(a) Geral em Exercício,
em 09/02/2022, às 13:24, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Garcia Cavada, CPF 195.315.608-89 - ENGEVISA
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI, Usuário Externo, em 09/02/2022, às 15:43, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por AURORA CAPELA GOMES TORRES, Assessor(a) Chefe, em
10/02/2022, às 10:05, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO OLIVEIRA GONÇALVES, Chefe de Seção,
em 10/02/2022, às 10:10, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1748252 e o código
CRC B8BF6F0A.

0016404-73.2021.6.17.8000 1748252v1
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302022021400159
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 50/2021

O Tribunal Regional Eleitoral do Paraná divulga o resultado de julgamento da
licitação em epígrafe, sob a forma de registro de preços. Vencedora do Grupo 1: Flamaserv
Serviços Terceirizados Ltda, pelo valor global de R$ 12.653.206,50.

ANGELA MARIA MEZARI
Pregoeira

(SIDEC - 11/02/2022) 070019-00001-2022NE999999

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2022 - UASG 70019

Nº Processo: 13724/2020. Objeto: Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como instalação e
remoção de equipamentos de ar condicionado nos prédios dos Fóruns localizados no
interior do estado do Paraná e Usina Fotovoltaica em Paranavaí - PR.. Total de Itens
Licitados: 9. Edital: 14/02/2022 das 12h00 às 17h59. Endereço: Rua João Parolin, 224 -
Parolin Sala c 389, Prado Velho - Curitiba/PR ou https://www.gov.br/compras/edital/70019-
5-00004-2022. Entrega das Propostas: a partir de 14/02/2022 às 12h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/02/2022 às 14h00 no site
www.gov.br/compras.

ANGELA MARIA MEZARI
Pregoeira E.e

(SIASGnet - 11/02/2022) 70019-00001-2022NE999999

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
DIRETORIA-GERAL
EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Pregão Eletrônico 81/2021. Contrato n.º 61/2021. SEI n.º 0016404-
73.2021.6.17.8000. CONTRATANTES: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO e
ENGEVISA SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELI. CNPJ: 19.964.929/0001-69. OBJETO: Prestação
de serviço contínuo de manutenção do nobreak que alimenta a rede elétrica do Centro de
Processamento de Dados (CPD) no anexo do TRE-PE (Praça do Entroncamento, nº 36,
Graças). VIGÊNCIA: 12 meses, contados da publicação do extrato no Diário Oficial da União.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 10.520/2002, aos Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e
10.024/2019, à Lei Complementar n.º 123/2006, à Resolução TSE n.º 23.234/2010, à Lei n.º
8.666/1993. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 27.300,00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa-PTRES: 167661. Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho: 2022NE0285,
de 08/02/2022. Valor do Empenho: R$ 23.887,50. DATA DE ASSINATURA: 09/02/2022.
SIGNATÁRIOS: pelo Contratante, Robson Costa Rodrigues, Diretor-Geral em exercício e pela
Contratada, Fernando Garcia Cavada, Diretor.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Notas de Empenho Ordinário. TRE-PE n.º 2022NE0283, 2022NE0287, 2022NE0286,
2022NE0288 e 2022NE0289 emitidas em 08/02/2022. SEI nº. 0015288-32.2021.6.17.8000.
CONTRATADAS: ALFA MIX MATERIAIS ELETRICOS E SOLUCOES EIRELI, SODUFRIO COMERCIO
E REFRIGERACAO LTDA, RLUX ILUMINACAO LTDA., SZATA COMERCIO VAREJISTA LTDA. e
VALOR SUPRIMENTOS - COMERCIO DE MATERIAL DE CONSUMO EIRELI. Valores:
R$12.100,00, R$1.223,60, R$4.914,00, R$1.236,00 e R$1.389,80 respectivamente. OBJETOS:
Material Elétrico e Eletrônico e para Manutenção de Bens Imóveis. FUNDAMENTO LEGAL:
Pregão Eletrônico nº 77/2021 deste TRE-PE. PTRES: 167864. Elemento de despesa:
3390.30.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2022 - UASG 070006 - TRE/PI

Nº Processo: 0014298-14.2021.6.18.8000.
Pregão Nº 4/2022. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 02.558.157/0001-62 - TELEFONICA DO BRASIL S.A. Objeto: Prestação do serviço
de telefonia móvel pessoal (smp), nas modalidades local (vc1) e de longa distância nacional
(vc2 e vc3), e do serviço móvel à internet, por meio do fornecimento de chips (sim card),
destinados aos Cartórios Eleitorais do Estado do Piauí e Secretarias da Sede do TRE-PI.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: O presente contrato vigerá por
12 (doze) meses a contar da Ordem de Serviço expedida pela Coordenadora de Apoio
Administrativo do TRE-PI, podendo ser prorrogado até o limite previsto na Lei de
Licitações. Valor Total: R$ 70.356,00. Data de Assinatura: 11/02/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 11/02/2022).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2022 - UASG 070006 - TRE/PI

Nº Processo: 0012496-78.2021.6.18.8000.
. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 153.209.283-00 - MARTINHO DE SOUSA BEZERRA. Objeto: Locação do imóvel
localizado na rua Alfredo Alves, nº 118, centro, Simões-pi, com área construída de 177,79
m² e área do terreno de 344,57m², para fins de sediar o cartório da 56ª zona eleitoral..
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: X. Vigência: 60 (sessenta) meses,
a contar do recebimento das chaves, que deverá ocorrer somente com aval do setor de
engenharia, atestando a realização dos serviços prometidos pelo locador, podendo ter a
sua duração prorrogada, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.245/91.VALOR MENSAL: R$
2.000,00 (dois mil reais). Valor Total: R$ 120.000,00. Data de Assinatura: 11/02/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 11/02/2022).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE
EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 43/2016 - UASG 070008 - TRE/RN

Processo Administrativo Eletrônico nº 6454/2016. Contratante: TRIBUNAL R EG I O N A L
ELEITORAL DO RIO G.DO NORTE. Contratado: 76.535.764/0006-58 - OI S.A. - EM
RECUPERACAO JUDICIAL. Objeto: Rescinde, antecipadamente, o Contrato TRE/RN nº
43/2016, com fulcro na Cláusula Segunda do Termo Aditivo nº 4 do referido contrato e
efeitos a partir de 29 de janeiro de 2022. Fundamento Legal: . Data de Assinatura:
11/02/2022. Signatários: YVETTE BEZERRA GUERREIRO MAIA, Diretora-Geral; SÉRGIO
AUGUSTO FERREIRA DA SILVA, Representante Legal, e, VANESSA BORGES RAUPP FONSECA ,
Representante Legal.

(COMPRASNET 4.0 - 11/02/2022).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONVENIO

PROCESSO: 0000982-29.2022.6.21.8027. ESPECIE: Convenio celebrado entre o Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e a Prefeitura Municipal de Julio de Castilhos/RS.
OBJETO: Auxilio as Zonas Eleitorais do interior do Estado, visando possibilitar o
funcionamento do Cartorio Eleitoral e a realizacao de eleicoes. VIGENCIA: 15.02.2022 a
31.12.2024.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
SEÇÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022 - UASG 70021

Nº Processo: 0010248-58.2021.6. Objeto: Prestação de serviços de manutenção
corretiva e preventiva de empilhadeiras elétricas, sob demanda, por chamado, com
fornecimento de materiais, conforme minuta de contrato, Termo de Referência e demais
estipulações do edital.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 14/02/2022 das 12h00 às 17h59.
Endereço: Avenida Padre Cacique, 96, Menino Deus - Porto Alegre/RS ou
https://www.gov.br/compras/edital/70021-5-00002-2022. Entrega das Propostas: a partir
de 14/02/2022 às 12h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/02/2022
às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O edital também está
disponível no sítio www.tre-rs.jus.br..

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-geral

(SIASGnet - 11/02/2022) 70021-00001-2022NE000059

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2022 - UASG 70017

Nº Processo: 2021.0.0000070763. Objeto: Contratação de empresa
especializada em serviço de intermediação e agenciamento de transporte de passageiros
portando ou não pequenos volumes, por meio de táxi/veículo particular, com fornecimento
de plataforma informatizada, aplicativo e ambiente web.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
14/02/2022 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. Presidente Wilson, 194 -1º Andar, Centro
- Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/70017-5-00013-2022. Entrega
das Propostas: a partir de 14/02/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 25/02/2022 às 11h00 no site www.gov.br/compras.

REJANE LOPES DE OLIVEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 11/02/2022) 70017-00001-2022NE000001

DIRETORIA-GERAL
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº 2020.0.000038242-4. Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 82/2020,
relativo à prestação de serviços de vigilância. VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI. CNPJ nº
40.170.029/0001-36, OBJETO: repactuação. VALOR: R$ 160.838,66, conforme NE nº 102 e
127/2022. ELEMENTO: 33.90.37.03 - Locação de Mão de Obra. PROGRAMA DE TRABALHO:
Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2022 - UASG 70018

Nº Processo: 0028564-81.2021. Objeto: Contratação de serviços preliminares e
de manutenção preventiva e corretiva para os sistemas e aparelhos de ar-condicionado..
Total de Itens Licitados: 38. Edital: 14/02/2022 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Rua Francisca Miquelina, 123, Bela Vista - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/70018-5-00012-2022. Entrega das Propostas: a partir
de 14/02/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/02/2022
às 13h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ALESSANDRO DINTOF
Secretário de Administração de Material

(SIASGnet - 09/02/2022) 70018-00001-2022NE000169

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 19/2021, firmado entre a Uniao, por intermedio do
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, CNPJ 06.015.356/0001-85, e Master Serv Saude
Ambiental e Servicos Ltda., inscrita no CNPJ 00.633.097/0001-70. Objeto: alteracao dos
itens 2.3 e 4.3 das clausulas segunda e quarta do Contrato, em razao do acrescimo de
servicos. Data de Assinatura: 11/2/2022. Signatarios: Des. Roberto Eugenio da Fonseca
Porto - TRE-SE e Lazaro Jonathan Correia de Almeida - Master Serv.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO DE MATERIAIS

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Contrato de Prestação de Serviços 010/2022, firmado entre a UNIÃO, por
intermédio do TJDFT, e a OVER ELEVADORES EIRELI. b) Objeto: Prestação de serviços de
manutenção preventiva, corretiva e atendimentos emergenciais em elevadores monta
carga, incluído o fornecimento de peças, materiais e acessórios, sem quaisquer ônus
adicionais para o TJDFT. c) Fundamento legal: Leis 8.666/1993 e 10.520/2002 e Decretos
10.024/2019, 8.538/2015 e 7.746/2012. d)Valor estimado do contrato: R$ 38.592,00. e)
Vigência: 12 meses a partir da data de sua assinatura. f) Data da assinatura: 11/02/2022.
g) PA N. : 0017657/2021.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Espécie: Termo Aditivo 01 ao Acordo de Cooperação N. 010/2018, firmado entre
a UNIÃO, por intermédio do TJDFT, e a DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
- DPDF. b) Objeto: alterar a cláusula terceira ao acordo de cooperação inicial. c)
Fundamento Legal: Cláusula 9ª do acordo de cooperação inicial c/c art. 116 da Lei
8.666/93. d) Vigência a partir da data de sua assinatura e eficácia a partir da data
de sua publicação no D.O.U. e) Data da assinatura: 10/02/2022. f) PA:
0000423/2018.

Publicação DOU - 14/02/2022 (1752527)         SEI 0016404-73.2021.6.17.8000 / pg. 14


	Contrato 61/2021 (1748252)
	Publicação DOU - 14/02/2022 (1752527)

